Comarca de Pinheiral – Vara Única
Juiz: Glauber Bitencourt Soares da Costa
Processo nº 0002307-89.2008.8.19.0082 (2008.082.002294-3)
Trata-se de demanda ajuizada por ELI AMBRÓSIO DOS SANTOS em face de MUNICÍPIO DE PINHEIRAL, buscando tutela jurisdicional que lhe satisfaça a pretensão de ver o réu condenado a restabelecer o benefício denominado auxílio-transporte a que o autor afirma fazer jus. Trouxe como fato constitutivo de seu direito a alegação de que é funcionário do réu desde 2002, residindo na cidade de Barra Mansa, e teve o benefício auxílio-transporte cancelado pelo demandado através de Lei Municipal que estabeleceu que a concessão do benefício em comento limita-se ao transporte dentro dos limites do município de Pinheiral. Instruem a petição inicial os documentos de fls. 05/60. Designada audiência prevista no artigo 277 do Código de Processo Civil realizado, realizada nos termos da assentada de fls. 49, ofertou o réu a contestação de fls. 71/73, acompanhada dos documentos de fls. 74/99. Aduz a licitude de seu procedimento, porquanto em estrita observância ao disposto em lei municipal, observados os princípios constitucionais de economicidade, igualdade e autonomia administrativa. A irrecorrida decisão de fls. 100 indeferiu a produção de prova oral. É O RELATÓRIO. DECIDO. Inicialmente, deixo certo que se trata de matéria eminentemente de direito, pelo que indefiro a produção de prova oral e passo ao julgamento antecipado da lide, consoante dispõe o artigo 330, I, do Código de Processo Civil. Depreende-se, das provas trazidas aos autos, que a nova redação dada pela Lei 392/07 ao artigo 82 e § 3º da Lei 187/07 disciplinou a utilização do vale transporte pelo servidor público municipal, estabelecendo que: 'o auxílio transporte é devido ao servidor, no deslocamento de ida e volta, no trajeto entre sua residência e seu local de trabalho, dentro do território deste Município, desde que para tal deslocamento seja utilizado transporte urbano' (art. 82) e que: 'considera-se transporte urbano aquele que trafega nos limites do Município, com características de urbano dotado de roleta e tenham pontos de paradas nos perímetros deste Município' (§ 3º). Verifica-se, no caso sob análise, a ocorrência do fenômeno da sucessão de leis no tempo, que se resolve pela regra de que a lei mais nova revoga a lei antiga que dispunha de forma diversa. Conclui-se, então, que a modificação legislativa restringiu o uso do vale transporte aos limites territoriais do Município, revogando a lei anterior. Por outro lado, a norma questionada não ofende de modo algum o princípio da isonomia, pois concede o mesmo tratamento a pessoas que se encontram em idêntica situação, ou seja, vale transporte local a todos os funcionários públicos municipais. Os princípios constitucionais da isonomia e razoabilidade são relativos, devendo o aplicador da lei realizar a ponderação de interesses no caso concreto. Mostra-se razoável o entendimento de que estender o benefício do vale transporte para além das fronteiras do Município, traduzir-se-ia em medida que oneraria os cofres públicos. Assim, a existência de motivo legítimo e razoável para a limitação imposta pela Lei Municipal 392/07 demonstra a inocorrência de violação ao Princípio da Isonomia. Ademais, a opção legislativa está de acordo com as diretrizes da lei de responsabilidade fiscal, em matéria de gastos públicos, não cabendo ao Judiciário intervir nesta seara de opção legítima do Poder Municipal. Por fim, o ato está em consonância com a moral extraída da disciplina interna da administração publica, não sendo hipótese de inconstitucionalidade da lei municipal. Por outro lado, deve ser destacado que o artigo 1º da Lei 392/07, apenas limita o pagamento do benefício aos deslocamentos dentro dos limites do Município de Pinheiral. Portanto, o fato de o autor não residir neste Município não constitui motivo para a Administração local negar-se à concessão do pagamento do benefício denominado vale-transporte. A propósito, vejam-se os seguintes arestos: DES. RONALDO ROCHA PASSOS - Julgamento: 06/12/2007 - TERCEIRA CAMARA CIVEL ADMINISTRATIVO. VALE TRANSPORTE PAGO A SERVIDOR ESTATUTÁRIO. RESTRIÇÃO AOS SERVIDORES RESIDENTES NA CIDADE. Lei municipal (374/03) que institui vale-transporte em favor dos servidores do município de Itatiaia. Lei posterior (425/06) e Decreto regulamentar (1436/06) que restringiram o pagamento da verba a apenas os servidores públicos residentes na cidade. Limitação territorial que se coaduna com o princípio da economicidade e da autonomia administrativa municipal, porquanto não é razoável se obrigar o ente público a arcar com despesas de transportes para outros municípios. Vantagem pecuniária que tem natureza de gratificação, relacionando-se com o serviço e com o servidor, de natureza temporária, portanto, não incorporável, de conseguinte. Possibilidade de modificação e limitação. Extensão, com aplicação retroativa à data do decreto nº 1.436/06, daquilo que é pago ao servidor residente na comuna, estancando, com isso, a desigualdade absoluta. Provimento parcial do recurso para esta finalidade. Rateio da sucumbência, com observância da proporcionalidade que resulta da norma contida no art. 21, do CPC (sucumbência recíproca). Provimento em parte. DES. ANTONIO SALDANHA PALHEIRO - Julgamento: 29/01/2008 - QUINTA CAMARA CIVEL ADMINISTRATIVO. VALE TRANSPORTE PAGO A SERVIDOR ESTATUTÁRIO. RESTRIÇÃO AOS SERVIDORES RESIDENTES NO MUNICÍPIO. 1- LEI MUNICIPAL Nº 374/2003 QUE DEFERE AOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE ITATIAIA DIREITO AO RECEBIMENTO DO VALE-TRANSPORTE, ALTERADA PELA LEI 425/2006 PARA EXCLUIR A POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DE TRANSPORTE PÚBLICO INTERURBANO PARA EFEITO DA CONCESSÃO. 2- DIPLOMAS REGULAMENTADOS PELO DECRETO MUNICIPAL 1436/2006, RESTRINGINDO A APLICAÇÃO DO BENEFÍCIO ÀS LINHAS REGULARES QUE TRAFEGAM NOS LIMITES DO MUNICÍPIO. 3- ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI, POR FERIR O PRINCÍPIO DA ISONOMIA. INOCORRÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE TRATAMENTO DESIGUAL AOS SERVIDORES DA MUNICIPALIDADE, MAS APENAS LIMITAÇÃO DO QUANTUM RELATIVO AO AUXÍLIO-TRANSPORTE. 4- LIMITAÇÃO TERRITORIAL QUE SE COADUNA COM O PRINCÍPIO DA ECONOMICIDADE E AUTONOMIA ADMINISTRATIVA MUNICIPAL, PORQUANTO NÃO É RAZOÁVEL OBRIGAR O ENTE PÚBLICO A ARCAR COM DESPESAS DE TRANSPORTES PARA OUTROS MUNICÍPIOS. 5- VANTAGEM PECUNIÁRIA QUE TEM NATUREZA DE GRATIFICAÇÃO, RELACIONANDO-SE COM O SERVIÇO E SERVIDOR, DE NATUREZA TEMPORÁRIA, PORTANTO, NÃO INCORPORÁVEL, PERMITINDO-SE À ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, NO ÂMBITO DE SUA DISCRICIONARIEDADE, LIMITAR O VALOR DO BENEFÍCIO OU ATÉ SUPRIMI-LO.6EXTENSÃO, CONTUDO, À AUTORA DAQUILO QUE É PAGO AO SERVIDOR RESIDENTE NA MUNICIPALIDADE, RESSARCINDO-SE OS VALORES GASTOS, COM O LIMITE DE 6% SOBRE OS SEUS VENCIMENTOS, NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. 7- VERBA HONORÁRIA RATEADA. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. Deste modo, tem o autor direito à percepção do benefício nas mesmas condições dos demais servidores públicos, sob pena de se configurar tratamento desigual, devendo, inclusive, ser paga a diferença que deixou de receber. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar o réu a entregar ao autor os vales-transporte pleiteados, no valor equivalente ao máximo que é pago aos servidores municipais residentes nos limites territoriais do Município de Pinheiral, ou pagar o equivalente pecuniário, tudo a contar da data em que o autor deixou de receber o benefício. Condeno o réu ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios de 10% sobre o valor da causa. Deixo de determinar a remessa dos autos para o E. Tribunal de Justiça, para reexame necessário, haja vista que a condenação, a toda evidência, não ultrapassa o limite disposto no § 2º do artigo 475 do Código de Processo Civil. P.R.I. Transitada em julgado dê-se baixa e arquivem-se.
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